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DE L l PROVINCIA BE LE01\. 
S . . « .o r ibe i «M. perHdic. en la Redacción case de lo . Sre.. Viu,ta é tajo. ,le Mifon 4 SO , . . «I ufto. M el aommlre y 30 el Irimestre. Los anuncio» . « insertaran á medio real linea para lo» 

suserilores, y un real I tuaa ¡uru lus que no lo sean. 

P A U T E O F I C I A L . ' 

N ú m . 3 0 5 . 

J B Í Exento. S i : ftllnislvo 
de ta Gnberntirion, me f i a r t i -
r.ipn desde M a d r i d á las l í i 
»/ US i minutos da rst* d iu 
por pa r l e te lcgní / ico lo que 
sigue: 

» S S . » I M . l a J5<;n;i y su 
a u g u s t a !5oal f u m i l i a s a l i e r o n 

d e os la C a p i t a l a y e r á las 3 
y 2 0 m i n u t o s de la l a r d e , y 

l l i . ' j f a i o i i s i n n u v c i l a i l J ioy á 

l a s 5 y 5 0 de l a m a d r i i f i a i l a 

sí V ü l a c a s l i u , d e d o m l e s a l 

d r á » p a r a O l m e d o á las c i n 

c o d e l a t a r d e . " 

L o que se anuncia en este 
¡wriódiim o jU iu i ¡ I I I I H l n ma

yor ¡ tubl ie idad. ¡jfoit U'J ile 
Ju l i o de l i i 3 ¡ i . = $ r i ' n / t r o .•iltis. 

N ú m . 30G. 
H a b i é n d o s e fugado en el dia 

1 8 d e l ac tua l desde el [ m c l i l o 

de F e r r e i r o á cua t ro leguas de 

L u g o el e m i g r a d o f r a n c é s Leon 

cio M e i p o que venia conduc ido 

desde la C o r u ñ a á Oviedo y c u 

yas s e ñ a s se espresan : i c o n t i 

n u a c i ó n , encargo á los Aleadles 

const i tucionales y p e d á n e o s , i n 

d i v i d u o s de !a G u a r d i a c i v i l y 

d e m á s dependienie.s de este G o 

b i e r n o , procedan á su captura 

y le r e m i t a n á m i d i spos i c ión 

si fuese hab ido con toda s r g u -

r idad . L e ó n SS de . l i d i o de IS.Sti. 

= G e n a r o Alas. 

S e ñ a v. 

Esta tura r egu la r , ves t ía de 

artesano, llevaba u n p e r r i t o r o 

jo p e q u e ñ o , y le a c o m p a ñ a b a 

u n a tnuger . 

(GitETA DEL ÍO WS ' J tUO SOM 107) 

H ' M S T K D I O D E L A G O B F . R N . t C I O N . 

Kxi 'OSICIC.N Á S. 51. 

S E Ñ O R A : Cons t i l u ido en 
v i r t u d de la ley de 6 de J u n i o 
de 1 845 el Consejo Rea l como 
cuerpo consu l t ivo del Gobie rno 
para la m e j o r , a d m i n i s t r a c i ó n 
del Estado, l l e n ó desde u n 
p r i n c i p i o d i g n a m e n t e el i m 
por tan te objeto de su c r e a c i ó n , 
siendo no to r ios los servicios 
que ha prestado en medio de 
dificultades y o b s t á c u l o s de v a 
rias clases c o n q u e ha tenido 
que luchar . 

Pero habiendo demostrado 
la experiencia la necesidad de 
i n t r o d u c i r a lgunas modi f icac io
nes en su ley o r g á n i c a , f u e r o n 
estas c o n s i g n á n d o s e sucesiva
men te , ya en resoluciones p u 
blicadas con este solo y deter
m i n a d o fin, ya i n c i d e n t a l m e n -
te , s e g ú n la o c a s i ó n se presen
taba, en diversas leyes, Reales 
decretos y disposiciones de v a 
r i a naturaleza. 

Hace ya t i empo (jue se 
conf ió á una c o m i s i ó n , c o m 
puesta de personas competen
tes y d is t inguidas en los d i v e r 
sos r amos de la A d m i n i s t r a 
c i ó n , el delicado encargo de 
l o r m u l a r , j i i n t a i n e n l e con las 
otras lejes admin i s t ra t ivas , la 
respectiva á aque l a l to cuerpo, 
r eun iendo m e t ó d i c a m e n t e en 
ella cuanto debe ser objeto de 
la mi sma y c o m p l e t á n d o l a del 
m o d o nías adecuado para satis
facer las complicadas necesida
des y exigencias del p ú b l i c o 
servicio. 

L l e n ó esta C o m i s i ó n , como 
era de esperar, s a l i s í a c t o r i a -

inen tc su come t ido ; y t a l vez 
hoy e s t a r í a n ya r ig iendo a q u e 
l l a ley y las d e m á s , c o n i n d u 
dable ventaja sobre las a n t i 
guas para e l servicio d e l Esta
d o , si c i rcunstancias inespera
das n o h u b i e r a n i m p e d i d o q u e 
llegasen á discutirse y sancio
narse o p o r t u n a m e n t e . 

E l Gob ie rno p o d r i a , como 
se h a hecho ya a lguna vez res
pecto de varias modificaciones 
parciales, y s i n per juicio de 
someterla d e s p u é s á la aproba
c i ó n de las Cor les , p lan tear 
desde luego la r e f o r m a c o m 
pleta q u e reclama en su c o n 
cepto la c o n s t i t u c i ó n del Conse
j o ; pero como esta r e f o r m a 
comprende dos partes, una que 
toca mas .ó menos á la esencia 
de la m i s m a i n s t i t u c i ó n , y o t r a 
que es t a n solo ampl ia t iva y 
c o m p l e m e n t a r i a de la ley p o r 
que se r i g e , ha c r e í d o o p o r t u 
n o c e ñ i r s e solamente p o r de 
p r o n t o á lo q u e , estando d e n 
t r o de sus facultades, pueda 
c o n t r i b u i r á realzar la d i g n i 
dad del Consejo para q u e , e le
v á n d o s e éste á toda la a l t u r a que 
la ¡ u i p o i lancia de sus funciones 
exige, l leven consigo sus con
sultas y decisiones e l peso de 
una irresist ible au to r idad y las 
mayores g a r a n t í a s posibles de 
tuadurez y acierto. 

E n ta l concepto se l i m i t a á 
p ropone r por hoy á V . M . a l 
gunas variaciones en el n o m 
bre y c a t e g o r í a del Consejo; en 
el n ú m e r o y clase de i n d i v i 
duos que han de componer le , 
y c u los honores y sueldo que 
deben d i s f ru t a r . Cree desde lue 
go preferible para este cuerpo 
e l n o m b r e de Consejq de E s 

tado a l de Consejo R e a l , ya 
p o r la m a y o r a u t o r i d a d q u e 
c o n la t r a d i c i ó n l leva consigo 
aque l t í t u l o , ya para d i s t i n g u i r 
l e de o t ros Consejos creados, 
pos te r iormente con d e t e r m i n a 
da a p l i c a c i ó n á ramos aislados 
y especiales de l se rv ic io , y q u e 
l l evan l a m i s m a cal i f icac ión de 
Reales. 

Cree que debe tener la ca
t e g o r í a inmedia tamente i n f e r i o r 
al Consejo de M i n i s t r o s , ya 
por la e l e v a c i ó n y a m p l i t u d d e 
las funciones q u e es tá l l a m a 
d o á ejercer a l lado de l G o b i e r 
n o , ya por las relevantes c i r 
cunstancias que deben caracte
r iza r á sus i n d i v i d u o s . 

Considera indispensable a l 
m i s m o t i empo que se ainptife 
el n ú m e r o de Consejeros. L o s 
3 2 q u e , i mas del Presidente, 
se fijan en e l a r t . 3 . ° de l a d 
j u n t o p royec to , son el m í n i -
m u n q u e las Comisiones c o n 
sultadas en diversas é p o c a s s o 
bre e l pa r t i cu l a r h a n cons ide 
rado absolutamente ini l is i>ensa-
bles para poder o rgan iza r las 
Secciones con e l n ú m e r o s u f i 
ciente de i n d i v i d u o s , á fin de 
q u e puedan despacharse s in r e 
t raso n i menoscabo del s e r v i 
cio los muchos y g r a v í s i m o s 
asuntos en q u e e l Consejo h a 
de entender. 

Juzga t a m b i é n necesario, 
p o r razones apuntadas a n t e r i o r 
m e n t e , c i r cunsc r ib i r todo l o 
posible, d e n t r o de las catego
r í a s mas altas del Estado, la 
e l ecc ión de los Consejeros. L a 
ley exige para su n o m b r a m i e n 
t o la c i rcuns tancia g e n é r i c a de 
haberse d i s t i ngu ido n o t a b l e 
m e n t e los electos p o r s u * cono-» 



c imien tos y sorvicios en las d ¡ -

veis:is carreras i l e l Es tado; y 

el G o b i e r n o , persuadido de q u e 

n o hay o t r o c r i t e r i o mas segu

ro para c u m p l i r s i n e r ro res n i 

pa rc i a l idad este precepto legal 

q u e el a tender con preferencia 

á la ca l idad é i m p o r t a n c i a de 

los cargos p ú b l i c o s , deb idamen

te combinadas c o n e l t i e m p o 

<¡ue se hayan ejercido, cree ha

ber desenvuelto de la manera 

mas genu ina y n a t u r a l , s in 

v io l en t a r l e en s u le t ra n i s u es

p í r i t u , e l pensamiento del l e 

g is lador , fijando las c a t e g o r í a s , 

c o m o aparece en los a r t í c u l o s 

5.° y 6.° del p r o y e c t ó . 

C o m o consecuencia necesa

r ia de las premisas anteriores, 

parece indispensable s e ñ a l a r á 

los Consejeros el t r a t a m i e n l o He 

Excelencia y el sueldo a n u a l 

de 60.000 rs. Este a u m e n t o en 

los sueldos y en el n ú m e r o de 

i n d i v i d u o s del Consejo, si bien 

pudiera considerarse como una 

t r a n s g r e s i ó n de la ley de P r e 

supuestos, por n o haber en 

ella s e ñ a l a d o mas c r é d i t o q u e 

el necesario para t r e in t a Conse

jeros á r a z ó n de 50 .000 rs., n o 

l o es en real idad si se atiende: 

p r i m e r o , á que el G o b i e r n o 

relega al p r ó x i m o presupuesto 

q u e las Cortes aprueben e l a u 

m e n t o de los sueldos; y s e g u n 

d o , que el de las tres plazas n o 

ha de g r a v a r de m o d o a l g u n o 

a l E r a r i o , p o r q u e , atendida la 

c a t e g o r í a oficial de que h a n de 

hallarse revestidos los Conseje

ros y los crecidos haberes pas i 

vos que todos h a b r á n de ceder 

e n beneficio del Tesoro , v e n d r á 

éále á quedar compensado c o n 

exceso por ta l concepto de l o 

q u e p o r el o t ro haya de satis-

í a c e r . 

Fundados en todas estas 

consideraciones, los q u e s u s c r i 

ben p r o p o n e n á la a p r o b a c i ó n 

de V . M . el adjunto proyecto 

C.c decreto. 

i i í a d r i d 14 de J u l i o de 

sr.,-. Sb.SORA.. = A L . R . P. 
• Y . M . = l';i Presidente del 

•-:>r¡^'jo de Si in is t ros y M i n i s t r o 

<i« !.'< Gui 'rra y U l t r a m a r , lieo-

p o l d o 0 - D o i i i i e l l . = EI M i n i s t r o 

de Estado, Sa tu rn ino C a l d e r ó n 

C o l l a n l e s . = E l M i n i s t r o de Gra 

cia y Jus t i c i a , Santiago Fer-

p a n d e i N e g r e l e . — E l M i n i s t r o 

de Hac ienda , P e d r o S a l a v c r r í a . 

= E I M i n i s t r o de la G o b e r n a 

c i ó n , J o s é de Posada H e r r e r a . = 

E l M i n i s t r o de M a r i n a , J o s é 

M a r í a Q u e s a d a . = E l M i n i s t r o de 

F o m e n t o , Rafael de Bustos y 

Casti l la. 

I t E A L D E C R E T O . 

C o n f o r m á n d o m e c o n l o p r o 

puesto por el M i n i s t r o de la 

G o b e r n a c i ó n , de acuerdo con 

m i Consejo de M i n i s t r o s , V e n 

go en decretar l o s iguiente : 

A r t í c u l o 1.° E l Consejo Rea l 

se d e n o m i n a r á en adelante 

Consejo da Estado. 
A r t . 2 . ° Su c a t e g o r í a s e r á 

la p r i m e r a d e s p u é s de la del 

Consejo de M i n i s t r o s . 

A r t . 3 . ° E l Consejo de Es 

tado se c o m p o n d r á de los M i 

nistros de la C o r o n a , de u n 

Presidente, de 3 2 Consejeros, 

u n Fisca l , u n Secretario gene

r a l . 

T e n d r á ademas el n ú m e r o 

de Oficiales, empleados y de 

pendientes q u e d e t e r m i n e n los 

Reglamentos. 

A r l . 4 o IJOS Consejeros de 

Estado t e n d r á n e l t r a t a m i e n t o 

de Excelencia y e l sueldo de 

6 0 . 0 0 0 rs. anuales. E l Presi

dente d i s f r u t a r á el m i s m o suel

d o q u e los Presidentes de los 

T r i b u n a l e s Supremos . P o r aho 

r a , y mien t ras n o se apruebe 

este a u m e n t o en el presupuesto 

del a ñ o venidero , p e r c i b i r á n so

lamente 50 . r s . , q u e es la d o 

t a c i ó n consignada en el v i g e n 

te para los Consejeros Reales. 

A r t . 5." Para ser Consejero 

de Estado se requiere la edad 

de 3 0 a ñ o s c u m p l i d o s y h a l l a r 

se c o m p r e n d i d o en a lguna de 

las c a t e g o r í a s siguientes: 

Presidente del Congreso ó 

de l Senado, M i n i s t r o de la C o 

r o n a , C a p i t á n Genera l del E j é r 

c i t o ó A r m a d a , Embajador , V i 

cepresidente de l Consejo Real , 

Presidente de a l g u n o de los 

T r ibuna le s Supremos ó del de 

Cuentas ; haber ejercido d u r a n 

te tres a ñ o s p o r lo menos el 

empleo de M i n i s t r o de los T r i 

bunales Sup remos , Consejero 

Real o r d i n a r i o , Ten ien te Gene

r a l del E jé rc i to y A r m a d a . 

A r t . 6." Die?. de los n o m 

bramien tos de Consejeros de 

Estado p o d r á n recaer en i n d i 

v iduos q ü e , h a b i é n d o s e d i s t i n 

g u i d o no tab lemente por su sa

ber ó grandes servicios en las 

diversas carreras del Estado, 

hub ie ren ademas ejercido en 

propiedad d u r a n t e dos a ñ o s al

g u n o de los empleos siguientes: 

Consejero Rea l o r d i n a r i o , 

Fiscal ó Secretario del Consejo 

Real , M i n i s t r o ó Fiscal de los 

T r i b u n a l e s Supremos, de l Con

tencioso A d m i n i s t r a t i v o ó del 

de Cuentas del Re ino , Presiden

te de la J u n t a consul t iva de la 

A r m a d a , M a r i s c a l de Campo 

m a n d a n d o C a p i t a n í a Genera l 

de d i s t r i to , D i r e c t o r de A d m i 

n i s t r a c i ó n m i l i t a r ó In tenden te 

general de E j é r c i t o , Gefe de es

cuadra m a n d a n d o depa r t amen

to ó apostadero, Subsecretario 

de los Min i s t e r i o s ó D i r e c t o r 

general de c u a l q u i e r r a m o de 

la A d m i n i s t r a c i ó n , Secretario 

general de l Consejo de Estado, 

Super in tendente de Hacienda 

p ú b l i c a de U l t r a m a r , Regente 

ó Fiscal de lo c i v i l en las A u 

diencias de la Habana y de 

M a n i l a . 

A r t . 7 .° A cada u n a de las 

Secciones del Consejo de Estado 

as i s t i rá e l n ú m e r o de Consejeros 

s iguiente : á la de Estado y 

Gracia y Just icia, cinco; á la de 

Guer ra y M a r i n a , c inco ; á la 

de U l t r a m a r , c i nco ; á la de F o 

m e n t o y G o b e r n a c i ó n , siete; á 

la de Hacienda, c inco; á la de 

lo Contencioso, c inco. 

A r t . 8.° E l Gobie rno M e 

p r o p o n d r á desde luego los i n d i 

viduos que a l tenor de los a r t í 

culos anter iores h a y a n de c o m 

poner el Consejo de Estado. 

A r t . 9.° E l Gob ie rno d a r á 

cuenta á las Cortes de esta r e 

s o l u c i ó n , presentando á las 

mismas u n proyecto completo 

de o r g a n i z a c i ó n y atribuciones 

del Consejo de Estado. 

A r t . 10. Los Reglamentos 

y todas las d e m á s disposiciones 

por las cunlus se ha regido has

ta ahora el Consejo Real cont i 

n u a r á n en su fuerza y v igor , en 

cuan to n o se opongan al presen

te decreto. 

Dado en Palacio á catorce 

de Ju l i o de m i l ochocientos 

cincuenta y o c h o . — i s l á r u b r i 

cado de la Rea l m a n o . - E l 

M i n i s t r o de la G o b e r n a c i ó n , Jo

sé de Posada He r r e r a . 

P o r la Presidencia de l Con

sejo de M i n i s t r o s se ha c o m u 

n icado á este M i n i í l e r i o la R e a l 

o r d e n s iguiente: 

» D e ó r d e n de S. M . con 

acuerdo del Consejo de M i n i s 

tros, tengo el h o n o r de r e m i t i r 

á V . E . los 3 3 adjuntos Reales 

decretos n o m b r a n d o á los en 

ellos comprend idos Consejeros 

de Estado, á fin de q u e p o r e l 

M i n i s t e r i o de l cargo de V . E ; 

se c o m u n i q u e n á los interesados 

y p roduzcan los d e m á s efectos 

consiguientes. Dios guarde á 

V . E . muchos a ñ o s . M a d r i d 14 

de J u l i o de 1 8 5 8 . = L c o p o l d o 

0 - D o n n e l l . = S r . M i n i s t r o de l a 

G o b e r n a c i ó n . 

P o r los Reales decretos r u 

bricados p o r S. M . con fecha 

14 del actual , de que se hace 

m é r i t o en la a n t e r i o r R e a f ó r 

den , se n o m b r a Presidente d e l 

Consejo de Estado á D . F r a n 

cisco M a r t í n e z de la Rosa, V i 

cepresidente d e l Consejo R e a l ; 

y Consejeros á 

D . S e r a f í n M a r í a de Soto, C o n 

de de C l o n a r d , c o m p r e n d i d o 

en el ar t . 5 .° del Real d e 

creto de la expresada fecha. 

D . F l o r e n c i o R o d r í g u e z V a h a -

monr le , i d . 

D . M a n u e l G a r c í a Ga l l a rdo , i d . 

D . D o m i n g o R u i z de la Vega, 

i d . 

D . J o a q u í n Francisco Pacheco, 

i d . 

D . Pedro J o s é Pidal , i d . 

D . A n t o n i o G o n z á l e z , i d . 

D. M a n u e l Be l t r an de Lis , i d . 

D . Ped ro G ó m e z de la Serna, 

i d . 

D . Nicomedes Pastor Diaz, i d . 

D . M a n u e l Be rmudez de Cas

t r o , i d 

D . J o s é de Castro y Orozco, 

M a r q u é s de Gerona , i d . 

D . J o a q u í n J o s é de M u r o , M a r 

q u é s de Someruelos, i d . 

D . Facundo In fan te , i d . 

D . Francisco L u x a n , i d . 

D M a n u e l Cantero, i d . 

D . C laud io A n t ó n de L u z u r i a - • 

ga, « i . 

D. A n t o n i o L a m i a , i d . 

D. Lu i s Mayans , i d . 

D . J o a q u í n J o s é Casaus, i d . 

D. A n d r é s G a r c í a Camba, i d . 

D . M a r t i n ñ:: los l í e ros, id. 

O. M a n u e l de Sierra y M o y a , 

c o m p r e n d i d o en e l a r l . 6." 

del c i tado Rea l decreto. 



D . Diego López. Ballesteros, i d . 

I ) . J o s é Caveda, id . 

D Francisco Tames H c v i a , i d . 

D A n t o n i o Caballero, i d . 

1). J o s é A n t o n i o O l a ñ e t a , i d . 

D . A n t o n i o Escudero, i d . 

D . S e r a f í n E s l é b a n e z C a l d e r ó n , 

i d . 

D . Cayetano Z ú ñ i g a y L ina res , 

i d . 

D . M a n u e l Qnesada, i d . 

(GACETA IIEL f8 DE JULIO .IEH. 19a.) 

MINISTEUIO l i l i FOMENTO. 

Obras públicas. 

l i m o . Sr.: Accediendo S. M . la 

Reina (Q. D . G.) á una soliciind de 

1). Juan José Cliauvileau, se. lia 

dignado autorizarle [>ur el t é rmino 

de un año para veriliuar los e l u 

dios de un f e r ro -co r r i l , cuja e x 

plotación se efectúe por medio de 

cabal le r ías , que partiendo del Puer

to de la Ventana, limite de las p ro 

vincias de Asturias y l.eon, y pn-

sondo per l'rooza, Trubiu , l 'eñallor 

y Grado, termine en la embocadu

ra dtd rio Pravia, en las punías do 

San Esteban ó Castillo; e n t e n d i é n 

dose que por esta autorización no 

se le conliere derecho alguno á la 

concesión del camino ó indemniza-

«ion de ningún g é n e r o , n i so res

tringe la facultad del Gobierno de 

dar iguales autorizaciones á ios que 

pretendan el estudio de la misma 

linea, y de someter i las Corles la 

concesión con arreglo al proyecto 

mas ventajoso ó negarla si juzgare 

que el csiablecimiuuto del ferro

car r i l ha de lastimar intereses ó 

derechos creados en virtud de otras 

coucesittnes, ó ser perjuilicial liajo 

el punto ile visla del iu lc iés gene

ral del país . 

De l leal orden lo digo á V. I . 

para su conocimiento y efectos cor

respondientes. Dios guarde á V. I . 

unidlos años . Madrid 15 de Julio 

de 1 8 5 S . = C o r v e r n . = S r . Director 

general do Obras públ icas . 

MIiMSTEHIO DE l.A CUKltP.A. 

Xúmero T.'.). — Circular. 

Exorno. Sr . : li\ ^r . MinUtm i!e 
la Guerni dirn ¡¡uy ?(¡ (l.Tiii.-itnii.iite 
general de la p la /a de Cenia lo s i 
guiente: 

••l.a Reina (Q. I) G , se hn en
terad» de la cwnumcsci'iii do V. E . , 
fecha 5 de Junio pnixinm pasa;!o, 
en que da cuenta de que, al paso 
que unos Capitanes generales lian 
aplicado los beneficios del Real de

creto de indulto de 26 de Diciein-
bre úliimo á los desertores r e inc i -
ilenles, olrns se los han negado 
considerando no indultalde.la n in-
cidencia en la deserc ión ; » S. M , 
teniendo presente que el l ii.idn lleal 
deeretii no escep lúa de s o s benefi
cios á los reincidenlcs, so lia servi
do disponer que se manifieste á 
V. E. en con tes tac ión , que esl.i en 
el caso de reclamar de los respec
tivos Capilanes;generales la aplico-, 
cion de dichos beneficios para los 
individuos que hayan dejado de oh 
tenerlos y tenpon derecho á ellos, 
según el art . 7 . ° del expresado Real 
d e c i d o . -

De Real orden, comunicada por 

dicho Sr: Ministro, lo traslado ¡i 

V. E . para su conocimiento y efec

tos consiguientes. Dios guardo á 

V . E . muchos años . Madrid 5 de 

Julio de 1 8 5 8 . = E I Oficial primero, 

Juan de L e s c a . = S e ñ o r . . . . . 

Afimero 35.—Circular. 

Excmo. Sr.: El Sr. Ministro de 

la Guerra dijo con fecha 29 de Ju

nio próximo pasado al Capitán ge

neral de Castilla la Vieja lo siguien

te. 

«La Reina (Q. D. G.) se ha en

terado de la comunicación que uno 

de los antecesores de V . E . dirigió 

á este Ministerio en G de Junio de 

18QG, dando cuenta de que por 

sentencia pronunciada encausa se

guida por la Jur isdicción ordinaria 

sobre robo y muerle inferida al Te

niente Coronel retirado D . Vicente 

Ciria, habia sido impuesta al Capi

tán graduado. Teniente también re-

lirodo, D . Mauricio Diez Proveda 

la pena de cadena perpetua con la 
accesoria de argolla y otras; y de 

que en consecuencia de este fallo 

comprendiendo que por él queda

ba privado el mismo Oficial de to

do goce mili tar y de los derechos 

inherentes á é l , habia acudido el 

indicado antecesor de V . E. al Re

gente de la Audiencia p ropon ién 

dole que por el Juez que suslam ió 

la expresada causa se intimase al 

referido Diez Proveda la privación 

del uso de uniforme, insignias y de 

lodo olro distintivo militar, y se le 
•recogiesen sus despachus, lilules y 
dipliimas, con asUteucia del Sur-
r n i t f o '.'i>ycir de l.i plazo, á efecto 

"I"1' e n t r e » » » ! do les miunos, 
I» «¡nn acopiado por !a AudiVncia 

í e halda llevado á cabo en les lár-
minos [iropneslos, afiadienilo el va 
mencionado anlecesor do V. K. que 
lo iiaiiia hecho saber en ese. ilisli 'i-
lo por medio de úrdun genera!, v 
comunicándolo al Gobernador c iv i l 

ile !a provincia para ta baja del i n 

teresado y demás efectos curres-

pnndientes en las Glicinas de Ha

cienda públ ica; y concluía sol ic i -

lando en el citado escrito que se 

declarase el sistema que ha de se

guirse en casos de igual naturale

za, y que se resolviese también 

respecto al dcslino que deba darse 

a los docunienlos recogidos al Of i 

cial penado. 

En su vista, pues, y con p r e 

sencia de lo informado acerca del 

particular por el Tri lmnal Supre

mo de Guerra y Marina, se lia ser

vido declarar S. M . , conforme con 

el d ic lámeu del mismo Tribunal , 

que la disposición adoptada por e! 

indicado antecesor de V . E . fué 

procedente y arreglada, porque 

concillo el que el penado quedara 

privado ostensiblemente de hecho 

y de derecho del empleo, grado y 

condecoraciones militares, sin que 

para ello se hubieran tenido que 

emplear las formalidades que para 

los casos de degradac ión mili tar 

tiene establecidas la Ordenanza ge

neral en e l . lilulo ( ) . ' , tratado 8 . ° , 

toda voz que no comprend ió esta 

pena la sentencia. 

Igualmente ha tenido á bien 

resolver S. M . , de conformidad 

también con el parecer del expre

sado Trihunal Supremo, que siem

pre que los Gefes y Oficiales del 

ejérci to en actividad ó retirados 

sean desaforados y juzgados po,- los 

Tribunales ordinarios, si se les p o 

ne alguna pena que lleve consigo 

la pr ivación de empleo, grado y 

condecoraciones, como que por la 

condición del desafuero no necesi

tará pora causar ejecutoria la Real 

aprobac ión , que seria precisa si el 

procedimiento se hubiese seguido 

por la jur i sd icc ión puramente m i 

litar, si bien hayan do darse los co

nocimientos que previenen las Rea

les órdenes de 10 de Diciembre do 

1832 y 22 de Junio del año p róx i 

mo posado, se observe la fo rmal i 

dad de pasar un Gefe, que nom

bra rá el Capitán general del distri

to donde resida el Oficial penado, 

á presenciar el acto, que practica

rá el Juez de la causa, do recoger
le los 'leales despachos, títulos y di
plomas militares que tuviere, los 
cuales, por conduelo del mismo Ca
pitán general, se remitirán á este 

Sünislorio para su cancelación; de-
hiendo proceder para ellu el envío 
por la Audiencia ni Capitán gene
ral ile ccrlincacinn que contenga 
la parlo condenatoria del fallo eje-
«uliirio y ponerse de acuerdo am
bas Autoridades, quedando luego á 

fargo 'de I» mil i tar el nnienar I» 

baja en el ejérci to del cundenado, 

y en la nómina de mi rados si se 

hallase en eala s i tuación, para quo 

quede cumplida en todas sus pa r 

tes la sentencia .» 

De Real orden, comunicada por 

dicho Sr. Ministro, lo traslado á 

V. E . para su conocimiento y efec

tos consiguientes. Dios guarde á 

V . E . muchos años, Madrid G da 

Julio de 1 8 5 8 . = E I Oficial p r i m e 

ro , Juan de L e s e a . = S e ñ o r 

Núm. 21.—Circulares. 

Excmo. Sr.: E l Sr. Ministro de 

la Guerra dice hoy al Director ge

neral de Infaqlería lo siguiente. 

«En te r ada la Reina (Q. D . G.) 

del oficio de V . £ . , fecha 6 del 

actuai, en que manifiesta las razo

nes y conveniencia de que se adop

te, pura todos los cuerpos del ar

ma de su cargo, el borcequi apro

bado por Real orden de 15 de Agos

to de 1856, tanto por la mayor co

modidad que resulta a) soldado co

mo por su economía; se ha servido 

resolver S. M . , que en lo sucesivo 

se establezca el uso de la expresa

da prenda, en los té rminos apro

bados por la citada Real orden, en 

todos los cuerpos de la i n f an l e r í i , 

y en sust i tución de los zapatos y 

botines que usan en la actualidad." 

De Real orden, comunicada por 

dicho Sr , Ministro, lo traslado á 

V . E psfa su conocimiento y efec

tos, consiguientes. Dios , guarde i 

V . E . muchos años . Madrid 8. de 

Julio de i 858;¿=EI Oficial pr imero, 

Juan de L e s e a . — S e ñ o r 

Excmo. Sr.: El Sr. Ministro de 

la Guerra dice hoy al Director gene

ral de Infaiileríu lo siguiente: 

• Enterada la Reina (Q. 0 . G.) 

del oficio de V . E . , fecha 6 del 

actual, manifestando la convenien

cia de quo se suprima el panlalon 

de lienzo que viene usando la i n 

fantería en los meses de verano, 

porque ademas de ser una prenda 

que aumenta el número do las de 

vestuario sin utilidad comprobada, 

gravita sobro la masita en su coste 

pr imi t ivo, y aumenta los equipajes 

del Ejérc i to ; enterada de las domas 

razones que V . E. expone para 

probar debidamente que la citada 

prenda no debe considerarse de 

reglamento, se ha servido resolver 

S. M. que su supriman los pantalo

nes y botines de lienzo en todos los 

cuerpos del arma de su cargo; de

biendo, sin embargo, continuar 

usándose esto verano los ya eons-

íí ' 

i | 



IniMos en las horas í o mas calor , 
(jiüí snn las (|uc median dusde la 
nnisl . i ile policía hasta la lisia de 
la l . in le . 

De Heol orden, comunit-ada por 
diulio Sr. Ministro, lo traslado á 
V . K . para su conocimienlo yefeo-
tus Cdiisiguientes. Dios guarde á 
V. I: ' . . muchos años . Madrid 8 de 
Julio de 1858 .=E1 Olicial prime-
ni, Juan de Lesea.=Seiior . 

Excmo. Sr.: El .Sr . Minislro de 
la Guerra dice hoy al Director ge
neral de lufanlería lo siguiente: 

nhn Reina (Q. D. G.) , con pre
sencia de lo es jui ís lo por V . E . en 
C dul actual, acerca de la conve-
nicnci» de (|iie por todos'los cuer
pos del arma de su cargo se lley • 
a elueln lo dispuesto en la Real or
den de 15 de Agosto de 1856 res
pecto al uniforme, se lía servido 
S. M. rissiilvcr, que toda la iufan-
(IM Í;I | m i m i e n t é use el poncho de 
pañn ji.'iiilo y la levita azul t i i r i | u i 
en la misma l'.'rma <|ue se aprobó 
por la citada Real -orden, quedan
do, pur consiguiente, resuelto ne-
gativiitnenle la consulla del anlece-
io r de V . E . , fecha 30 de Al i r i l 
p róx imo pasado, proponiendo el 
reslalileciinienlo de' la casaquilla 
corta en los regimientos del orn a, 
aprovechando las levitas para los 
batallones de cazadores .» 

DQ Real ó h l e n , comunicaila por 
dicí io Sr. Ministro, lo traslado á 
V . E . para su conocimiento y efec-
tbs ' consiguientes. Dios g u a r d e - á 
V . É ; muchos años . Madrid 8 de 
Julio de ! 8 E 8 . = E I Oficial primero 
Juan de L,esca.=Se¡\or.. . . 

ANUNCIOS OFICIALES. 

—4 
de Julio de Í 8 5 8 . = B . H8ristoy.= 
Es c o p i a . = S . Sala. 

El que suscribe, d u e ñ o de la 
nbrica de conservas la Hormiga 
V. S. espone: que hal lándose con 

n buen surtido de animales ceba
dos y productos vegetales; y consi
derando las dificultades que podrán 
tal vez ocurr ir para la a l imentación 
del crecido n ú m e r o de personas que 
c o n c u r r i r á n á la población durante 
la permanencia en ella de S. M . , se 
compromete á establecer una fon
da provisional económica , dirigida 
por un cocinero f rancés , toda vez 
que se reúna el n ú m e r o de cuaren
ta personas por lo menos, que con 
alguna antelación d e b e r á n de pasar 
aviso. En la misma fonda provisio
nal se podrían alojar hasta diez per
sonas tomando las liahilaciones por 
toda la temporada. Por almuerzo y 
comida á mesa redonda á horas in
variables tu i ren ta personas, á ra 
zon de mi l seiscientos reales dia
rios, doscientos reales idem por las 
habitaciones amuebladas con diez 
camas; y treinta reales diarios por 
el servicio interior si se solicitase. 
La comida constará de dos sopas, 
dos entradas de seis platos cachi 
una, postres abundanles y hors-
d'oeuvre. 

Sin contar con seguridad con 
el n ú m e r o de cuarenta personas, no 
es posible poder montar la fonda 
provisional con el esmero y obnn-
l'ancia que se desea estableciendo 

él económico precio indicado. 
Dios guarde á V. S. muchos 

años . Gijun 10 do Julio de 1858. 
=Uomua ldo Alvargoiizalez. = Sr. 
Alcalde constitucional de Gijon. 

l.o que se insería en el Boletín 
oficial para su ¡mblicidad. León 22 
de Julio de 1 8 5 8 . = ü e m i r o Alas. 

U c l G o l i l c r n o do p r o v i n c i a . 

E l Alcalde conslilucional de Gi-
jun "ie pasa para su inserción las des 
shjuienles comunicachmes. 

• Sr. Alcalde constitucional = 
He llegado á entender que so e» 
pareen voces por algunas personas 
il¿ mala fó que en esta casa se 
piensan cobrar precios exoivitan 
tes. Es mi deber Sr. Alcalde de 
decir á V. que servi rú desde el in
timo precio do rs. 10 el cubiert 
linstu I" que quieran gastar las per 
sonns qni- quieran favorecer i'.«lo 
casa, cu la inteligencia que me pro 
poiig» servir bien á lodo el mundo 
•y rnnt ' i ibuir en lo poco que pueda 
á que no ovenlaje pueblo alguno en 
probar mejor voluntad á que lodo 
la servidumbre de SS. MM. vayi 
"conleuU de este puehlo. Gijon 18 

Instituto provincial de León. 

Desde el (lia 1 5 hasta el 31 

de l p r ó x i m o mes de Agosto es 

t a r á abierta en este Estableci

m i e n t o la m a t r i c u l a de los es

lud ios generales de segunda en

s e ñ a n z a . 

Dichos esludios se d i v i d e n 

e n dos periodos: e l p r i m e r o d u 

r a dos a ñ o s y el segundo cuatro, 

Para ingresar en el p r i m e r 

per iodo de la segunda e n s e ñ a n 

za se necesita haber c u m p l i d o 

nueve a ñ o s de e d a d , que se 

a c r e d i t a r á n con la co r re spon

diente par t ida de Baut i smo, y 

ser aprobado en u n e x á m e n 

general de las materias que 

abraza l a p r i m e r a e n s e ñ a n z a 

e lementa l comple ta . É s t e exa

m e n t e n d r á l u g a r en este I n s 

t i tu to , ante u n t r i b u n a l de tres 

C a t e d r á t i c o s n o m b r a d o s a l efec

to por e l S r . D i r e c t o r y satis

faciendo los a l u m n o s veinte rea

les de derechos. 

E l p r i m e r pe r iodo de la se

g u n d a e n s e ñ a n z a l o ]>odrán es

t u d i a r los a l u m n o s en casa de 

sus padres, tu to res ó encarga

dos bajo las condiciones s i g u i e n 

tes: 1 .a acredi ta r los nueve a ñ o s 

de edad, 2.a s u f r i r en e l I n s t i 

t u t o el e x á m e n de q u e se h a 

bla en el p á r r a f o a n t e r i o r , 3.a es

t u d i a r bajo la d i r e c c i ó n de p r o 

fesor debidamente autor izado, y 

4.a presentarse e n e l I n s t i t u t o 

á los e x á m e n e s anuales de p r u e 

ba de curso. 

Para pasar a l segundo pe

r i o d o de la segunda e n s e ñ a n z a 

se r equ ie re haber sido ap roba 

do en u n e x i m e n genera l de 

las materias q u e cont iene el 

p r i m e r o . 

L a m a t r í c u i a pa ra ambos 

periodos de la segunda e n s e ñ a n 

za puede hacerse por d e l e g a c i ó n 

en cuyo caso los a l u m n o s q u e 

procedan de o t r o Establecimien

to t e n d r á n que presentar p o r 

medio de sus encargados la cer 

t i f icac ión de haber probado el 

curso an t e r io r . 

Los derechos de m a t r í c u l a 

para los a l u m n o s q u e hayan 

de cursar en este Establecimien

to son 1 2 0 reales pagados en 

dos plazos y 6 0 pagados en 

u n a vez, para los q u e hayan 

de cursar como a l u m n o s de 

e n s e ñ a n z a d o m é s t i c a . 

D e n t r o del m i s m o t i e m p o 

a r r iba s e ñ a l a d o , se v e r i f i c a r á n 

t a m b i é n los e x á m e n e s es t raor 

d i ñ a r l o s para los a l u m n o s que 

n o se h a n presentado ó que 

h a n salido suspensos en los or

d inar ios del curso ú l t i m o . 

Los Alcaldes de los pueblos 

h a r á n fijar este a n u n c i o en pa 

raje p ú b l i c o á f i n de que lie 

gue á not ic ia de lodos como se. 
previene en el ar t . i!(17 del R e 
g l a m e n t o de estudios vigente, 

L e ó n 17 de J u l i o de 1858, 
E l D i r ec to r , Francisco del Val le , 

q u e todos los q u e t e n g a n fin
cas r ú s t i c a s y urbanas sujetas 

la c o n t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l 
en d i cho t é r m i n o , presenten 
sus relaciones c o n f o r m e á ley 
y derecho á t é r m i n o de 2 0 dias 
desde esta fecha en la Secretaria 
del m i s m o , donde n o los eva lua 
r á la J u n t a de oficio y n o p o 
d r á n r e c l a m a r de agravios p a 
r á n d o l e s e l per ju ic io que haya 
luga r . V i l l a m e g i l 19 de J u l i o 
de 1858 .B='V¡cente G a r c í a . 

ANUNCIOS PARTICULARES. 

CASAS Y FABRICA DE TINTE 
EX VESTA. 

Por la leslarnentaría del dil'unlo 
1). Estanislao Rodríguez vecino que 
fue de Mansilla de las Millas se 
venden las fincas siguientes: 

1 . ' Un molino harinero situado 
en el pueblo de Villamoros de 5Ian-
silla. Tiene dos paradas, la una 
francesa, dos máquinas de bala-
liar , habitaciones regulares para 
una familia y un pequeño huerto. 

2. a Una casa situada en MÍKISI-
lla de las Muías inmediatn al puen
te, la que habitó dicho D. Estanis
lao. Se vendo esta casa con inclu
sión dn la fábrica de tinte y lodas 
sus oficinas. Se halla funcionando 
aclualmentu, y en su g é n e r o , es 
una de las mejores de la provin
cia. 

3. * Otra casa que linda con 
la antorior, y lleva en renta la 
Guardia c i v i l . 

4 . a Otra casa situada t ambién 
en Mansilla á la plaza del Mercado. 

La persona que tenga in terés en 
saber los pormenores de alguna de 
estas lincas podrá entenderse con 
cualquiera de los testamentarios I ) . 
.Miguél Antonio Fernamlez, Admi-
nislrndur de Mansilla, D. Juan l'r>-
s a d ü ' a , pá r roco de Vil lacé, y D . 
Manuel Posadilhr, de Villasabariego. 

La ventj tendrá lugar el día 
quince del próximo Agosto en la 
casa asignada en este anuncio con 
el uúiuero 2 . ' y hura de las cuatro, 
de la tardo. 

l>ti leu AyuialuanicuCoa. 

/ i i /uníamic i i ío constiimíonal de Villa-
mcijil. 

Se hal la instalada la J u n t a 
per ic ia l de este m u n i c i p i o para 

E n la m a ñ a n a de l dia dos 

de J u l i o d e s a p a r e c i ó u n a yegua 

del pueblo de Pa l l ide , A y u n t a 

m i e n t o de Reyero , p a r t i d o de 

R i a ñ o , cuyas s e ñ a s son pelo 

negro, u n a estrella en la f r e n 

te, la c l i n cor lada, u n poco c a l 

zada de u n pie y esquilada a l 

nac imien to de la cola como cua

t r o dedos, su alzada como de 

seis cuartas, es ya cerrada; si a l 

g u n o supiese su paradero avisa

r á á Francisco de Caso vecino 

del m i s m o q u i e n a b o n a r á los 

gastos ocasionados. 

, Imprunta de lu Viuda 6 Uijos d« Miñoa. 


